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			Nota do editor


			Para os que apreciam a arte teatral e vibram com as suas manifestações, este livro reserva uma emoção curiosa. Repleto de fotos de espaços destinados a congregar pessoas, ele quase não mostra pessoas: platéias, palcos, salões nobres ou foyers, corredores, fachadas, escadas e mesmo ruas e praças aparecem vazios do público para o qual foram concebidos.


			Dessa maneira os espaços são exibidos em sua inteireza, sem que, para usar uma expressão também do ramo, nenhum outro fator lhes “roube a cena”. No entanto, os que amam o teatro (e não apenas os que nele militam, caso das dezenas de depoentes que aqui comparecem) vão sentir um frisson diante das imagens apresentadas, seja porque evocam emoções pessoais ou prazeres estéticos vividos em tais lugares, seja porque os pressupõem à vista das ótimas fotos. E isso há de acontecer não só devido à satisfação que a arte teatral e o engenho de arquitetos e construtores proporcionam, mas também por verificar-se que bens preciosos do patri­mônio nacional se mantêm e outros continuam a ser criados.


		




		

			Mensagem


			Teatros são mais que espaços onde a vida se desenrola, com todas as suas nuanças e todas as suas linguagens. São mais que edifícios marcantes do tecido urbano. São símbolos de uma organização social, de uma cultura. Assim, constituem marcos do tempo, sinais da História. As ruínas dos antigos teatros gregos e romanos, por exemplo, permitem-nos vislumbrar o dia-a-dia de muitos séculos atrás.


			Mesmo vazio, um teatro conta histórias­. A ausência de platéia e de atores tem significados. O som do silêncio tem múltiplas expressões e todas as possibilidades. Assim, os teatros, pelo simples fato de estarem em determinado lugar, e não em outro, por existirem em tal ou qual forma em dada época, representam dramas, tragédias, comédias...­


			Esses significados são visíveis, mas não óbvios para todos. É preciso chamar a atenção para eles, revelá-los, torná-los pungentemente expostos aos olhos e aos sentimentos. E é esta a contribuição que a Brasil Telecom pretende dar, ao patrocinar este livro. Trata-se de mais uma colaboração à produção cultural nacional, que a empresa tem apoiado sistematicamente, destinando-lhe recursos que vêm aumentando substancialmente desde a privatização, em 1998.


			Estamos propiciando aos leitores a oportunidade de descobrir, nos textos de quem vive teatro, um pouco do espaço e do tempo de cada cidadão. O caminho para essa autodescoberta é o conjunto de trabalhos reunidos neste livro, que compõem, em última instância, uma expressão de vida.
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			Prefácio


			Sobre a difícil arte de fazer e conservar teatros


			Este é um livro essencial para todos aqueles que estudam, praticam ou acompanham as artes cênicas em terras tupiniquins. Teatros cumpre o que promete e oferece ao leitor a suculenta Memória do espaço cênico no Brasil anunciada em seu subtítulo. O volume, que abarca mais de dois séculos e percorre o país de ponta a ponta, está recheado de informações substanciais sobre salas de espetáculos. Em vários casos, as páginas factuais, que historiam tais espaços, são seguidas por depoimentos de atores, diretores, produtores que neles trabalharam. Antes de me debruçar sobre a obra, gostaria de apresentar meu título de aptidão para a autoria do prefácio desta publicação pioneira, encargo que me foi atribuído por seu autor, J. C. Serroni, arquiteto e cenógrafo, chefe de uma equipe de mestres na arte de emoldurar espetáculos e de erigir prédios que abrigam os frutos perecíveis da arte dramática. Para começar, devo dar meu depoimento. Falar de uma história que envolve o Municipal de São Paulo e a carreira que fiz no teatro.


			Entrei em cena pela primeira vez há cinco décadas, conduzido pelas mãos de Tatiana Belinky e Júlio Gouveia. Com seu grupo, o Teatro Escola São Paulo (Tesp), esses huma­níssimos artistas, que estabeleceram novos padrões de qualidade para o teatro infantil, montaram em 1948-1949 uma adaptação do Peter Pan, de James Barrie. Era, salvo engano, a estréia do Tesp. Naquela época, não havia as miríades de atores infantis que abastecem hoje o mercado da publicidade, da tevê, do cinema e do teatro. Gouveia e Belinky saíram à caça de filhos de amigos. Junto com um grande bando de colegas, fui escolhido. E o encontro com o Tesp definiu meu destino.


			Esse Peter Pan, que contava no elenco com Clóvis Garcia como o pai das crianças e com Haydée Bittencourt como Peter, o menino que não quer crescer, era feito quase todo por amadores. A idade das crianças ia dos 4 ou 5 até os 10 ou 11 anos. Eu estava no primeiro time. Ainda não fora alfabetizado. Minha mãe punha-me no colo e repetia, até que eu decorasse, as pouquíssimas falas que tinha de dizer. Convivia com arte, que meus pais sempre tiveram em alta conta. Levavam-me ao teatro, ao cinema. Em casa, liam, ouviam música de concerto (a popular chegava-me pelos rádios das empregadas domésticas). Eu ansiava entrar para o antigo “primário”: queria aprender a escrever.


			Peter Pan estreou no Teatro Municipal. Não lembro do dia nem do mês. Mas guardo até hoje impressões físicas do espetáculo. Recordo a excitação que me causou a vista da imensa boca de cena. Graças à atitude temerária de criança que nada entendia, senti muita agitação, mas nenhuma ponta de nervosismo, ao pisar no palco. Tenho perfeita memória da impressão que me causaram os refletores do teatro, em uma marcação na qual todos os Meninos Perdidos, entre os quais eu, adormeciam no palco. Deitado de barriga para cima, olhos entreabertos, percebi movimentos de luz que me deixaram sem fôlego. A energia do Municipal era palpável, uma força física que impelia os atores à ação, endereçando-a com força irresis­tível à platéia, o ser inquieto e vivo, oculto na área escura além do proscênio.


			Tatiana Belinky lembra de um episódio da estréia de Peter Pan que me diz respeito. Na tal cena em que os Meninos Perdidos adormeciam, acabavam todos raptados pelos piratas. O irmão de Tatiana, Benjamin, que fazia o Capitão Gancho, tinha de me levar para fora do palco. Durante os ensaios, havia me carregado no colo. Na estréia, resolveu improvisar. Levantou-me por um dos tornozelos e assim, de ponta-cabeça, sus­penso por uma só perna, fui transportado para a coxia. Tatiana ficou assustada. Teve medo de que eu fosse me debater ou chorar. Mas, segundo ela, mantive-me quieto feito uma pedra. Saberia eu, para quem tudo aquilo não passava de grande brincadeira, que não podia fazer nenhum ruído, sob o risco de estragar tudo? Não sei dizer. Entre minhas poucas memórias de Peter Pan, esse caso infelizmente não está registrado. Mas teria muito gosto de ver nele um respeito precoce e intuitivo pelo teatro, suas leis e regras, que vim a estudar e observar a vida toda.


			Não fui criança-prodígio, felizmente. Porém, continuei a fazer teatro amador, decerto impelido pelo calor daquela estréia no ­Municipal. E o caminho do palco levou-me even­tualmente ao magistério, à crítica, à reportagem, e, por fim, à dramaturgia e à direção. Naquele distante 1949, no palco do Municipal de São Paulo, brotou um fascínio que perdura ainda hoje, meio século mais tarde. Ante a multiplicidade, a amplitude de linguagens, de experiências, de narrativas que o teatro permite, sinto uma maravilha que beira a religiosidade. Como pode caber tanta variedade, tal riqueza, em algo que não passa, no dizer de Peter Brook, de um “espaço vazio”? Um espaço que desafia artistas e público há centenas de anos. Por isso, pela semente que brotou em mim no Municipal, e de cuja germinação cuidei, depois de escusar-me com o leitor por iniciar este prefácio com um caso tão pessoal, considero-me habilitado a apresentar o livro Teatros, de J. C. Serroni, e inicio o trabalho.


			O primeiro ponto que se deve ressaltar neste livro já foi referido aqui: é o pionei­rismo do levantamento. O livro traz dados sobre 892 teatros. Desses, 88 são objeto de análise detalhada, com direito a fotos e textos de apresentação. Os outros 804 são lista­dos de forma sucinta, trazendo dados como o ano da inauguração, o tipo de palco, o nome dos proprietários, endereço, telefone, fax e e-mail, quando há. Dentro desse grande lote, uns tantos merecem boxes que os destacam na listagem.


			Não conheço, na bibliografia brasileira, nada que tenha a ambição e o alcance de Teatros. Há livros específicos sobre uma ou outra casa, e até sobre determinados aspectos de sua vida. A obra dedicada ao restauro do Teatro São Pedro, na Barra Funda, em São Paulo, está nesse caso. Assim como o livro que comemora os 90 anos da paulistana Sociedade de Cultura Artística, que mantém a sala homônima, uma das melhores do Brasil. Mas só é encontrável em Teatros a ambição de mapear no todo os palcos brasileiros, mostrando-os como uma rede de espaços que há duas centenas de anos promove, mesmo aos trancos e barrancos, a troca de idéias, forjando o retrato de uma cultura e de um povo, incluídas aí as limitações e fraturas bem como as virtudes.


			Este é um livro de arte. Prova-o o requintado design gráfico assinado por Gustavo Lanfranchi. Mas é também uma publicação didática. O fato de ter sido inspirado por Fernanda Montenegro, que há muito tempo combate pela preservação da memória do teatro brasileiro, ajuda a entender o aspecto documental que o volume põe em primeiro plano. Além da catalogação das salas, Teatros funciona como uma eficiente linha do tempo. O mais antigo teatro existente no Brasil, o Municipal de Ouro Preto, erigido em 1770, está entre os documentados. E os mais novos da lista foram abertos há um ou dois anos. Assim, o livro conduz o público para uma história informal do teatro brasileiro, narrada por meio de seus espaços. Também põe às claras as convenções de cada época, refere mudanças estéticas e políticas, alude a características de repertório e de encenação.


			Os textos históricos foram escritos com a preocupação da clareza. Não há jargão técnico, e as palavras que designam especificamente aspectos e partes do edifício teatral são registradas em um glossário, ao fim do livro, que proporciona ao leitor o devido esclarecimento. Houve por parte do autor e de seus colaboradores a preocupação de sempre determinar os responsáveis pela criação das salas teatrais. Assim ficamos conhecendo desde o aristocrata João de Sousa Lisboa, contratador de Sua Majestade, que comandou a construção do Teatro de Ouro Preto, até o plebeu Sebastião Pompeu Pina, que em 1889 pôs na cabeça que haveria de fazer um teatro em Pirenópolis, Goiás, e que durante doze anos lutou para ver seu sonho, transformado em um desejo da comunidade, tomar forma e abrir as portas em 1901. Alguns teatros nasceram da obstinação de grandes vultos do palco. O magnífico Municipal do Rio ganhou corpo ao fim de uma persistente luta do jornalista e dramaturgo Artur Azevedo, que morreu um ano antes da inauguração, em 1909. Não poucas vezes os teatros surgiram por iniciativa da sociedade. Foi um movimento de cidadãos de Fortaleza que levou à construção do Teatro José de Alencar, na capital cearense. A sala, uma das mais belas do Brasil, abriu as portas em 1910. Muitas atrizes tiveram seus nomes afixados à porta de teatros que construíram ou adaptaram para se apresentar. Caso do Dulcina, no Rio, concluído em 1935, do Maria Della Costa, terminado em São Paulo em 1954, e do Ruth Escobar, aberto nessa mesma cidade, dez anos depois. No fim do século XX, o que saltava à vista era o papel de entidades como o Serviço Social do Comércio (Sesc) na construção de teatros. Resultado: hoje o Sesc é proprietário da maior e melhor rede de teatros do território nacional.


			Outro aspecto que Teatros destaca com precisão é a batalha pela preservação e restauração dos espaços teatrais. O caso do Tea­tro Amazonas, a imponente construção de Manaus, é exemplar, nesse sentido. E também podem-se listar aí o Castro Alves, de Salvador, o São Pedro, de Porto Alegre, o Cine-Teatro Central, de Juiz de Fora, e inúmeras outras salas que foram salvas da deterioração e da ruína e tornadas mais uma vez centros de difusão cultural. A luta não parece ter fim. Mas, ao menos nesse aspecto, tem contado com surpreendente sensibilidade do governo federal, o mesmo que em anos recentes mostrou rara canhestrice na elaboração de políticas culturais adequadas à realidade brasileira.


			Os textos introdutórios, assinados por Fernanda Montenegro e Gianni Ratto, e os artigos de Gustavo Lanfranchi e de J. C. Serroni fornecem não apenas a moldura intelectual na qual a obra se inscreve como os critérios que nortearam sua elaboração. Serroni aponta em seu escrito para o fato espantoso de um grande número de salas de espetáculos, em todo o Brasil (em geral pertencentes a órgãos públicos), serem administradas por burocratas de carreira, não por especialistas em programação cultural. E registra a incapacidade desses gerentes de passarem informações adequadas sobre os espaços que estão sob sua responsabilidade. Não é de espantar que os frutos desse quadro sejam tão evidentes no desrespeito com que são tratadas a cultura e a arte por aqui. O próprio número de teatros existentes no Brasil – segundo o levantamento deste livro, que lista desde minúsculos locais alternativos até espaços pouco favoráveis ao teatro, como um recente mastodonte, o Credicard Hall, de São Paulo – é escandalosamente reduzido, se pensarmos no tamanho continental da nação e no seu número de cidades.


			“[...] não temos olhos para a nossa memória”, afirma Serroni. Essa é a questão central, o mote que alimenta Teatros e impele o livro. Na luta para alterar esse estado de coisas, o trabalho, que contou com grande número de pesquisadores, está também apoiado em expressivo levantamento fotográfico das 88 salas de espetáculos documentadas de modo extenso. A opção dos autores foi radical­. Os palcos não são vistos em uso, as platéias não estão ocupadas. Nas páginas se­guintes­ o leitor encontrará belíssimas arqui­te­turas, muitas vezes luxuosas e requintadas, bem-iluminadas, mas vazias de gente. São teatros despidos do elemento humano, os que o livro oferece à vista. O recurso, dramático, acentua as características de cada local, seus elementos componentes, tipos e destinações.


			As salas brasileiras são múltiplas em estilo. A partir do barroco, com suas platéias hierarquizadas, em que os mais ricos sentam-se nos camarotes e frisas, os remediados no rés-do-chão e os pobres nas galerias e anfiteatros (o teatro barroco talvez seja o único edifício em que o lugar destinado aos despos­suídos coloca-os acima de todos os demais cidadãos), até as grandes salas unificadas, desprovidas de divisões internas, concebidas por Richard Wagner, chegando aos espaços mistos e múltiplos, não há arquitetura cênica que não esteja representada em alguma sala mostrada neste livro. E as ótimas fotos dos teatros, tiradas por um largo time de profissionais, ilustram expressivamente essa realidade. Em alguns casos, como os Municipais de São Paulo e do Rio, o cearense José de Alencar, o paraense Teatro da Paz, além do Teatro Amazonas, seqüências de fotos formam ensaios que captam a impo­nência das casas e sua ambição cultural e social.


			Em um panorama tão árido e avesso à criação quanto este que atravessamos, despontam reações de produtores culturais. A dramaturgia vem proporcionando vigorosos testemunhos da realidade brasileira. Ações como o movimento Arte Contra a Barbárie estabelecem trincheiras das quais resultam leis e medidas concretas de apoio ao teatro. É nesse quadro que se deve entender Teatros: como uma proposta de resistência à amnésia, ao descaso, ao desinteresse. Da mesma forma como Zé Celso Martinez Cor­rêa resiste com seu revolucionário Oficina (outro teatro bem-documentado nestas páginas) ao shopping cultural de Silvio Santos. Serroni é o primeiro a saber que a obra não é definitiva. Afirma esperar que novos livros do gênero continuem e ampliem a trilha que aqui se abre. É necessário convir, porém, que se trata de um belo início de caminho.


			Teatros: uma memória do espaço cênico no Brasil pede um complemento. Uma obra que tire do limbo a memória das salas de espetáculos que não conseguiram resistir e foram derrubadas, fecharam ou tiveram outras destinações. Sem muito esforço lembro em São Paulo de várias delas: o Teatro Santana, o Colombo, o Treze de Maio, o Leopoldo Fróes. Este, um dos melhores teatros municipais, irmão do João Caetano, do Artur Azevedo, do Paulo Eiró e do Martins Pena, situa­va-se próximo do Teatro Sesc Anchieta, na praça que abriga a Biblioteca Infantil Mon­teiro Lobato. O palco onde se apresentaram da lendária Cacilda Becker a alunos da Escola de Arte Dramática foi insensatamente demolido para dar lugar a um play­ground, em um bairro onde sobram espaços que pode­riam acolher o parquinho infantil. Assim como o Leopoldo Fróes, dezenas de teatros em todo o Brasil foram vitimados por razões ilógicas e ordens arbitrárias. Tais ações predatórias têm de ser bar­radas de agora em diante. E livros como este podem impedir que a história se repita, sempre em forma de sinistra farsa. Agora, ao leitor, só me resta desejar boa viagem.


			Alberto Guzik
jornalista e escritor


		




		

			Apresentação


			Edifício Teatral Brasileiro, onde está a sua história?


		

			Quanto mais se compreender que a verdadeira história de uma nação e de um povo baseia-se não em episódios e acontecimentos superficiais, mas nas características substanciais de sua organização constitucional e social, mais valorizados e preservados serão os arquivos [...] Tem sido afirmado que o cuidado que uma nação devota à preservação dos monumentos do seu passado pode servir como uma verdadeira medida do grau de civilização que atingiu.


			Charles M. Andrews


		


			Desde a mais remota Antiguidade, preservar as coisas é hábito de todos os povos. Desde a pré-história até os dias de hoje, preservar é próprio do homem. Mas o que me intriga é esse diferencial cultural negativo do povo brasileiro de não se interessar por sua memória, especialmente por seus monumentos, nos quais, a meu ver, se incluem­, pelo valor e pela importância, os edifícios teatrais.


			Por que isso acontece? Porque não nos damos a importância que nós lutamos para ter. Porque de fora vem muito pouco. Nós existimos porque teimamos em existir. Não acontece somente com a memória do teatro. Acontece com a memória de quase tudo no Brasil. A memória do nosso país, ainda temos que aprender a construí-la.


			E se cuidássemos da memória do teatro, nós cuidaríamos de uma parte muito representativa da cultura brasileira. Se o Brasil respirou, culturalmente falando, já nos seus primórdios, foi por meio do teatro, com o próprio padre Anchieta e suas peças de catequização. 


			É mais que oportuna, portanto, a iniciativa de documentar os teatros do Brasil e ver uma idéia importante como essa se materializar em livro. Ele certamente irá ajudar a abrir caminho para o entendimento da importância e da existência do teatro na nossa vida.


			É fundamental conhecer não somente o homem de teatro, mas também o espaço em que esse homem de teatro vive.


			Eu, que já percorri, como tantos outros, por mais de três décadas, dezenas e dezenas de espaços teatrais pelo Brasil, posso dizer, sem medo de errar, que se tudo evoluiu foi graças ao trabalho, principalmente dos atores que, incansáveis, lutaram por mais de dois séculos contra dificuldades imensuráveis, acompanhados sempre de terríveis preconceitos.


			Não é sem sentido que menciono uma antiga citação de Cavalheiro de Oliveira, que traduz muito bem a situação de como eram avaliados, no passado, o teatro e o ator:


		

			Os portugueses, a exemplo dos romanos, têm os atores em grande desprezo.


			A profissão de comediante é a mais vergonhosa de todas. Consideram-na ainda mais abaixo das que são realmente infames e criminosas.


			Para nos convencermos disso basta dizer-se que negam sepultura em solo sagrado aos atores, e que a dão aos salteadores e facínoras.


		


			A lenta e penosa ascensão de nossos homens de teatro esbarra em meados do século XX com um crescente esvaziamento de nossos teatros, transformados, muitos deles, em cinemas e igrejas de cultos evangélicos. Nossos teatros oficiais, porém, estão salvos deste desmonte cultural. Dentre esses teatros governamentais, trago como exemplo máximo de importância, de beleza e história vivida o Teatro Municipal do Rio de Janeiro, a realização de um sonho de um intelectual de teatro, chamado Arthur Azevedo.


			Artur Azevedo foi um escritor e popular comediógrafo nacional, cuja memória devemos cada vez mais reverenciar. Produziu trabalhos incomparáveis ao impregnar em seus textos um cunho de renovação literária.


			Ele era certamente, como dizia João do Rio, uma exceção luminosa na história literária da América. Era um homem de teatro num país sem o preparo cultural para produzi-lo. Tinha a convicção e a fé inabalável no surgimento do teatro nacional.


			Entre diversos caminhos de sua luta estava a idéia fixa da construção de um teatro municipal na cidade do Rio de Janeiro, então capital da República. Encontrou na figura do prefeito, Francisco Pereira Passos, alguém com vontade de concretizar essa idéia.


			Foi assim que, a partir de 1894, começou-se a luta pela construção do edifício que, depois de muitas idas e vindas, foi inaugurado no ano de 1909. Fato esse imitado por outras capitais da República.


			A obra estava realizada e o Rio de Janeiro contava então com um edifício colossal. Um esplendor de mármore e bronze.


			Finalmente, a capital de um grande país sul-americano possuía um espaço teatral que se ombreava aos mais importantes teatros das grandes capitais européias. Um espaço pensado para gerar emoções. Imensos e luxuosos vestíbulos e escadarias cheios de atrativos, um palco extraordinariamente equipado. Palco, bastidores, camarins perfeitos ao serviço de uma comunhão entre a realidade do mundo lá fora e as criações que tantos artistas iriam­ realizar em seu interior.


			O Teatro Municipal do Rio de Janeiro foi erguido, segundo o próprio depoimento de Artur Azevedo, para ser a casa do teatro brasileiro. A sua fantasia concretizava-se como que saindo de seu texto O mambembe, no qual, no final do primeiro ato, uma companhia teatral que segue rumo a Minas, pára no alto da Mantiqueira. Ali, Laudelina, a ­personagem que eu representei, em 1959, exclama: “Brasil, como tu és belo, nada te falta!” E o personagem Frasão, produtor e ator da companhia de mambembes, num cantinho do cenário, fazendo pipi. (Na versão e direção de Gianni Ratto, o ator, de costas para o público, responde: “Só te falta um teatro!”)


			É lamentável que hoje o ideal desse nosso grande autor tenha sido tão esquecido quando raramente esse teatro é usado para o ator brasileiro representar.


			E pensar que companhias estrangeiras e nacionais ali já encenaram tantos espetáculos memorávies. O mambembe, pelo Teatro dos Sete, foi apresentada durante uma grande temporada popular. Eram noites de casas gloriosamente lotadas. Foi uma experiência enrique­cedora e que me fez ter a certeza de que grandes espaços não são, ao contrário do que muitos pensam, inadequados para o drama. Mais do que minha certeza está a própria história do teatro brasileiro ao confirmar que, toda vez que lançamos mão da nossa capacidade, sagacidade e dos recursos técnicos próprios para cada espetáculo, conseguimos realizar o que Artur Azevedo sonhava e reivindicava, que esses teatros oficiais sejam real e principalmente a casa do teatro brasileiro. O palco desse teatro é fundamental arquitetonicamente. O Teatro Municipal do Rio de Janeiro não é apenas o tea­tro da cidade. Ele é o grande teatro de um país.


			

			Fernanda Montenegro
atriz


			


		




		

			Prólogo


			A primeira idéia que aparece quando pensamos no edifício teatral é a de uma casa: Casa de Espetáculos.


			O que consideramos “casa” tem o sentido duplo de abrigo e trabalho: lugar para atuar e nela viver. Penso que criatividade e vida se complementam harmoniosamente.


			Esse conluio, essa interação de valores, leva a uma simbiose inevitável: é a identificação de duas entidades aparentemente separadas, mas unidas em profundidade por um único sentido, a vida.


			Teatro é vida. Vida polêmica e polimórfica cuja dramaticidade é identificada na estrutura dramatúrgica de um eventual espetá­culo. Teatro é texto e espetáculo. Teatro é ­edifício que abriga vidas fictícias em permanente renovação. Teatro é edifício e, como tal, pertence à polis que abrange todas as motivações e as lógicas dos homens que lá moram.


			A polis fecha em seu cerco tudo o que diz respeito à vida dos homens que lá vivem. A cidade terá sempre, para existir, uma igreja, uma praça, uma cadeia, um hospital, um mercado e, também, um teatro.


			Desde o momento no qual uma comunidade se reuniu em volta de alguém – para que esse alguém falasse ou fosse ouvido – a idéia teatro definiu-se como algo eterno.


			O documento incontestável da presença do teatro é o edifício que o abriga.


			Toda vez que entro num teatro vazio, conhecido ou não, algo se apodera de mim numa integração inesperada, involuntária e profunda. A sala solitária, que foi abandonada depois de um êxito emocionante ou de um fracasso desolador, é um espaço que continua vibrando, que soma suas emoções a outros momentos equivalentes. Entrar na sala de um teatro abandonado significa provocar um clima de expectativas e perguntas que precisam de respostas inequívocas.


			Qualquer teatro, qualquer espaço pelo qual transitou um momento dramático, carrega consigo uma dimensão que reforça cada dia seus valores enriquecidos pelo tempo.


			Um teatro que seja teatro não precisa de dimensões físicas, não é feito de medidas lineares ou cúbicas, sua espacialidade é a conseqüência do que lá foi colocado, das palavras que lá foram pronunciadas, dos gestos que lá foram desenhados. O edifício teatral viverá sempre de valores abstratos. A beleza que lá foi colocada será parâmetro para seu julgamento.


			A “pedra” de Drummond equivale às colunas dóricas do Parthenon. Os “navios” de Sabbatini navegam e estruturam os edifí­cios teatrais do século XVII, herança dos navios micêneos, permanecendo, até hoje, com seus cordames, roldanas e moitões, num esquema quase inalterável de projetos de nave­gação. Essa memória arquitetônica teatral, preservada até hoje, guarda ciosamente o desenho das plantas baixas que alternam seus perfis ovalados, curvos ou em forma de ferradura, mantendo inalterada sua mobilidade criativa.


			Os projetos de salas de espetáculos luso-brasileiras sempre deixaram um espaço redu­zido para as preocupações de caráter técnico­, delegando a procuradores a responsabilidade do aspecto social do edifício, de sua ­be­leza­, de sua elegância, de seu conforto hospe­deiro. Acústica e visibilidade nunca nortea­ram os projetos, a não ser sob o aspecto de preocupações que não prejudicassem o conforto indispensável de uma platéia seleta.


			A arquitetura teatral brasileira aceitou sempre, e sem discussão, as estruturas dos espaços destinados para seus espetáculos: sua eficiência, comprovada pela presença de mais de quatro séculos de projetos anteriores, aceitou o critério indiscutível da visibilidade do eixo do espetáculo, resultante da aplicação das leis da perspectiva, o chamado ponto de vista do príncipe. E os projetistas brasileiros subordinaram os critérios técnicos – ver e ouvir – às exigências de caráter social de uma sociedade compartimentada.


			A estrutura codificada da arquitetura teatral é herança que a Europa deixou para uma sociedade brasileira ansiosa em ter suas salas de espetáculos. Salas, diga-se de passagem, cujos critérios distributivos permanecem inalterados até hoje. Platéia e camarotes defrontam-se com uma separação fictícia: o pano de boca, quarta parede flutuante enquadrada num “arco cênico arquitetônico” que revelará a magnificência de cenários surpreendentes ou não. É o glorificado palco italiano!


			Deixando de lado os arranjos imperdoáveis que pertencem à história que não foi contada, permanece um legado de sensibilidade e de saudosismo registrado na presença de teatros que, várias vezes restaurados (e muitas vezes com real sensibilidade), mantêm vivos o espírito e a memória de três séculos de manifestações que registram im­portantes páginas de nossa história. É exatamente desse aspecto da história do edifício teatral histórico, contemporâneo e moderno de que esta obra trata com competência e serenidade.


			Os quase mil edifícios teatrais levantados e os 88 rigorosamente documentados iconograficamente constituem-se num acervo hoje indispensável para todo estudioso e amante da arte teatral.


			Seria pleonástico comentar o empenho que envolveu o levantamento documentário desta obra de pesquisa e análise.


			Teatros como a Casa da Ópera (atual Teatro Municipal de Ouro Preto) permanecem na memória histórica mineira de suas igrejas, de sua música, de sua poesia inconfidente, de seus anseios de liberdade.


			Um teatro é como o pensamento criador: é indestrutível. Alterações não afetam sua presença, sua potencialidade estrutural; é o reflexo direto de sua vitalidade de áraba fenix.


			Às vezes me vejo rodeado pela presença de todos os teatros que foram construídos ou derrubados ou reerguidos nesta terra brasilis; todos reunidos numa ágora ideal, falando dos espetáculos que por lá transitaram, cada um querendo propor temas de discussão ou de polêmica, debatendo temas insolúveis de política de sobrevivência do cotidiano e universais...


			Até hoje percorrendo o itinerário das salas de espetáculo e voltando idealmente ao passado, a arquitetura teatral brasileira registra uma imagem de gentileza envolvida numa atmosfera de decoro-elegância, um certo sentido de nobre e alta burguesia, uma certa nonchalance...


			A história da arquitetura teatral brasileira (se considerarmos a dimensão de nosso território, 8,5 milhões de metros quadrados, comparada proporcionalmente ao número dos teatros existentes) limita, aparentemente, a área disponível para cada sala a uma parcela diminuta do próprio território na­cional.


			Esses dados estatísticos revelam uma rea­lidade cultural (fruto do descaso de quem detém – e deteve – o poder administrativo), que sobreviveu graças à boa vontade de alguns administradores iluminados, para os quais as salas para espetáculos continuaram vivas em nome do Teatro.


			O Teatro São João do Rio de Janeiro tantas vezes destruído e reerguido, o Amazonas, a Casa da Ópera de Vila Rica, o Sete de Setembro, o São Pedro, o Arthur Azevedo e todos os outros documentados neste livro, permanecem eternos em suas indefinições arquitetônicas estéticas e dramatúrgicas.


			Está evidente a aspiração dos arquitetos em definir um estilo decorativo “personalizado” para cada sala (veja o Teatro Amazonas), ou então a de se identificar com o Santa Isabel que, entre todos, registra uma beleza indiscutível.


			Todos esses teatros coloniais ou neoclás­sicos, que, a partir de 1700 até o fim do século XIX (as datas exatas não interessam), foram construídos, derrubados e reerguidos, testemunham o poder do pensamento de uma vontade cultural inabalável.


			O teatro é uma postura cultural que abrange o pensamento eterno, indestrutível e criador. Edifícios como o Fênix, hoje implodido pela ganância imobiliária, permanecerão como mártires na memória arqui­tetônica do país.


			Teatros como os de Manaus, Recife, Paraíba, Sabará, Porto Alegre, São Luís, Belém e tantos outros tão importantes quanto documentam generosa e elegantemente vários momentos claros e diferenciados da história do edifício teatral brasileiro.


			Neste passeio ideal no qual estilos propostos e história se misturam generosamente, uma verdade permanece ligada ao eixo criador que ultrapassa os esquemas das crônicas, revelando um único anseio: o teatro é uma realidade que nunca deixará de estar presente.


			Se compararmos, hoje, os dois maiores teatros do Brasil – o Municipal de São Paulo e o do Rio, frutos de uma sociedade não necessariamente negativa, burguesa e estra­tificada –, podemos perceber que megassalas como o Alfa e o Paramount-Abril não se identificam, independentemente de sua capacidade de lotação, com a criatividade de mi­nissalas comparáveis, pelas dificuldades físicas e comerciais, a espaços cada vez mais afunilados, quais catacumbas romanas. Nelas, os primeiros cristãos refugiaram-se para oficiar o mistério da vida eterna; e são catacumbas modernas em que a juventude corajosa e iluminada se refugia para manter viva a idéia do teatro. 


		

			Gianni Ratto
diretor teatral e cenógrafo


		


		




		

			Ensaio


			O teatro e seu espelho


			Este é um livro sobre os teatros brasileiros e sua arquitetura. É também um livro sobre nossa memória. Recolhemos a história de tantos teatros brasileiros que pudessem formar um painel caleidoscópico do que em pouco mais de trezentos anos (desde 1770, data de inauguração do mais antigo teatro brasileiro existente, em Ouro Preto) se construiu de espaços para as artes cênicas no Brasil.


			Durante o processo de pesquisa, pudemos constatar que a importância do edifício teatral como signo da cultura urbana ia bastante além de seus limites físicos – sua tipologia arquitetônica – e de sua tipologia cênica – sua função como teatro –, e avançava pelo seu entorno, dentro da cidade, determinando importantes relações dos cidadãos com sua história, suas tradições e sua cultura.


			Os teatros brasileiros têm sido, ao longo de sua evolução, os depositários de importante parte da cultura urbana das cidades nas quais foram construídos, e freqüentemente adquirem com elas uma personalidade que os torna inalienáveis de seu contexto. Se o teatro é percebido como integrante fundamental do conjunto de edificações que determina o caráter da cidade, e lhe empresta o status social e cultural natural de seu desenvolvimento, também pode-se dizer que a existência do edifício teatral só se justifica e se torna possível a partir da existência desse contexto – a cidade e seus cidadãos – da qual se torna, inseparável e reciprocamente, representativo. Pois este é um livro sobre teatros brasileiros, e seria impossível tratar deles sem que venham à cena os espaços­ que ocupam e as histórias de suas cidades.


			A leitura desse fenômeno possui uma infinidade de recortes, mas um dos mais importantes, já que estamos tratando de teatros e de suas cidades, é o da análise dos espaços abertos – públicos e semipúblicos – definidos a partir da implantação do edifício. As ruas, largos, pátios, praças e becos que se articulam com os volumes construídos dos edifícios teatrais desenham, na hierarquia de espaços as suas formas de uso e formas de existência simbólica. Mais que isso, tornam-se um espelho de como representamos nossas relações com a cidade e com as representações que fazemos dela. 


			Podemos observar nas páginas deste livro, por exemplo, a grande quantidade de teatros com endereços sem número. Geralmente, esses são os grandes teatros das cidades grandes e médias do país, construídos para desempenhar, com sua monumen­talidade auto-referencial, uma função que ultrapassa o programa arquitetônico típico de um edifício teatral, sinalizando a importância, em determinado momento e contexto histórico, da cidade, seu governo e seus cidadãos. É comum observar-se, portanto, que várias iniciativas de construção de um teatro estejam ligadas à conquista do status fornecido pelas credenciais culturais atribuí­das por essa iniciativa. As relações de poder dentro da sociedade determinam qual teatro será construído, e onde. Dessa forma, podemos mapear a evolução da influência desse poder em torno das políticas públicas e privadas do espaço urbano, sinalizadas pela presença marcante de um grande teatro na paisagem.


			Estes são os novos modelos dos valores urbanos das cidades brasileiras contemporâneas: o teatro como indutor do desen­volvimento urbano, definido muitas vezes como valor agregado das estratégias de mar­keting das grandes corporações, de conglomerados de entretenimento, da especulação imobiliária e das tentativas de recuperação da qualidade dos centros urbanos pelo poder público.


			Neste ponto, o significado do edifício tea­tral e sua função sofrem um desvio baseado nesses mesmos princípios, ao mesmo tempo complementares e antitéticos: os eixos de distribuição dos teatros, principalmente nas grandes cidades brasileiras apontam, por um lado, para as áreas em desenvolvimento dos novos centros financeiros e, por outro, para o centro das cidades, áreas mais populosas e freqüentemente descaracterizadas, para as quais o teatro seria um índice de ocupação e desenvolvimento, ilustrado muitas vezes na construção de centros culturais, nos quais o teatro sempre possui um papel importante no programa arquitetônico.


			De uma forma ou de outra, o edifício teatral mantém sua função de aglutinador do interesse e do olhar do cidadão, mas sua evolução acompanha a alteração dos modelos da cultura urbana. Se podemos observar nos grandes teatros construídos até os meados do século XX um paradigma de arquitetura pública relacionada diretamente com as praças onde os edifícios eram implantados, hoje nota-se uma alteração de rota – a praça deu lugar ao estacionamento, e freqüentemente o programa inclui as atividades acessórias na experiência de ir ao teatro, simbolizadas, de certa forma, pelos restaurantes e praças de alimentação do shopping center e do centro empresarial, onde novos teatros são construídos.


			O outro lado da moeda é representado, como já foi dito, pela recuperação de edifícios no centro das cidades e na construção de centros culturais, num processo que é ilustrativo da tendência que é a procura de representar nesses microcosmos a complexidade da experiência urbana sem as dificuldades estruturais das cidades. 


			Essas tendências de hoje misturam-se neste livro, entretanto, com outras histórias, preservadas na memória de um país que só agora começa a se dar conta da riqueza desse patrimônio – seus teatros. Nele estão contidas as memórias de tantos teatros já construídos, e outros exemplos, outros modelos. A cada página podemos observar um contexto que deu origem a um novo teatro brasileiro, em tantas condições históricas diferentes.


			O Teatro Carlos Gomes, em Blumenau, por exemplo, que desenha com sua praça a continuidade do tecido urbano, interferindo no desenho do espaço público determinado pelo recorte dos outros edifícios do entorno, criando o contorno que identifica aquele lugar da cidade na escala do pedestre e o torna referência na paisagem. A vista do edifício, que se abre a partir da praça, se projeta através do rio e cria um eixo em torno do qual se desenvolve grande parte da experiência urbana de seus cidadãos.


			Os teatros que se tornam parte de uma unidade que se organiza linearmente ao longo das vias públicas, com os filtros de seus espaços internos – foyers, vestíbulos, ante­câmaras. Caso do Apolo, em Recife, totalmente integrado no bloco de fachadas do lote, do Guarany, em Pelotas, e de teatros que, mesmo isolados em relação aos edifícios vizinhos e mantendo sua volumetria independente de outras construções – o Teatro São João, em Lapa, no Paraná, e o Teatro de Sabará – preservam essa relação simples de acesso e de diálogo com a rua.


			O Teatro José de Alencar, em Fortaleza, que oferece uma perspectiva pelo avesso. A fachada do teatro, que, sem grande ex­pressividade, esconde uma outra fachada interna absolutamente especial e expressiva; a verdadeira “fachada”, mas invisível para a rua. Verdadeira jóia arquitetônica, reconhecido pela beleza de sua delicada estrutura em ferro fundido e por seus vitrais coloridos, o teatro é um dos patrimônios arquite­tônicos do Brasil.­


			Os teatros que, mesmo isolados do contexto urbano imediato, formam com os outros equipamentos que constituem seu entorno imediato um novo modelo. Caso do Centro Cultural Banco do Brasil, no Rio de Janeiro, ou de vários teatros do Serviço Social do Comércio (Sesc) em São Paulo. O do Sesc Pompéia, por exemplo, projeto que resgata a estrutura original de implantação de um edifício teatral em outro contexto, ao reproduzir internamente ao conjunto do Sesc Pompéia a relação com a rua, por meio da continuidade virtual da malha urbana representada pela rua interna aberta dentro da antiga fábrica convertida em centro de lazer e cultura.


			Os teatros que renovam as tipologias e determinam relações até então impensadas, como o Oficina, em São Paulo, que toma a rua para si e, antropofagicamente, devolve para a cidade seus próprios reflexos, proje­tados para fora como um farol, pedra de resistência no viaduto que o envolve.


			 Os grandes teatros das capitais do Brasil, como o Teatro da Paz, o Amazonas, os teatros municipais de São Paulo e Rio de Janeiro, ou o Teatro Santa Isabel, em Recife, que se erguem orgulhosamente ao lado dos outros edifícios públicos na praça onde se inscreve uma parte da história da cidade. 


			E tantos outros exemplos de edifícios que se perpetuam como cápsulas do tempo da memória urbana, testamentos vivos da evolução da arquitetura e do teatro brasileiros. 


			Todos eles convivem hoje, no emaranhado de informação e na confusão das cidades – toda forma de teatro que a evolução de nossa cultura urbana foi capaz de criar. Queremos que este livro, que propõe uma memória dos espaços cênicos do Brasil, também lance um olhar para que possamos compreender a evolução de nossa arquitetu­ra e de nossas cidades. Pois se o teatro é espelho da cidade, esta também é seu espelho.­


		

			Gustavo Lanfranchi
arquiteto cênico


		


		




		

			Introdução


			Os palcos do Brasil


			Esta obra busca organizar, antes tarde do que nunca, os fragmentos de uma memória quase esquecida.


			Já era tempo de se pensar mais profundamente na organização da história do edifício teatral brasileiro.


			Por que nossa memória teatral é tão esquecida? Por que as publicações sobre nossa trajetória teatral são tão penosas de serem feitas? Por que a maioria daqueles que fazem teatro nesse país só pensam no imediato, nas estréias, em seus projetos individuais, nas críticas positivas sobre os seus últimos espetáculos? Por que se alimenta em nosso país a prática efêmera dos “musos” e “musas” de verão? Por que será que é tão difícil voltar o pensamento para o processo, para o estudo, para a pesquisa, para o experimento e para a necessidade de registrar nossa caminhada?


			O que podemos aprender do passado que possa ter influência sobre os trabalhos do futuro? Por que a maioria dos atores, atrizes, diretores e cantores prefere os velhos edifícios teatrais em lugar dos novos? Parece que a muitos dos teatros construídos nas últimas décadas falta algo. Não têm o toque mágico que incita a audiência e os atores. Que misteriosa envolvência emana dos velhos edifícios teatrais, e o que podemos aprender com eles?


			Foi pensando nessas questões que, a partir de uma conversa com Fernanda Monte­negro, senti a necessidade de arregaçar as mangas e me dedicar a um projeto que tenta evidenciar, mesmo que tardiamente, a história da evolução de nossos espaços teatrais. Persigo há quase 25 anos essa idéia que começou com a minha tese de graduação da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU), quando já me preocupava com os antecedentes de nossa história da arquitetura teatral e cenográfica.


			Lembro-me que em 1976, orientado por Lucrécia D’Alessio Ferrara, então professora recente na FAU, pesquisei os teatros já desaparecidos de São Paulo e registrei naquele ano os teatros em atividade nessa cidade. Fiz um mapeamento por regiões, por tipologias, estudei as concentrações, os eixos de desenvolvimento; analisei os problemas, as interferências urbanas e a qualidade arquitetônica dos edifícios e sua função na trama urbana. Foi pouco, e hoje é um trabalho datado, reconheço, mas foi o início de uma batalha ao estudo desse assunto.


			Algum tempo se passou e me vi trabalhando na extinta Fundacen, dirigida naquela época por Carlos Miranda. Ele, como diretor da instituição, era, entre poucos, um dos que se interessava por essa documentação. Criou o centro técnico da entidade, que recebeu merecidamente o nome do cenógrafo Per­nambuco de Oliveira, e que foi dirigida em seus primeiros anos pelo inquieto diretor, cenógrafo, enfim, o batalhador homem de teatro Luís Carlos Mendes Ripper. Juntos organizamos um formulário e iniciamos a catalogação de todos os teatros do Brasil.


			Já naquela época enfrentamos imensas dificuldades. Não temos preocupação com a nossa memória. Entre cem formulários enviados, recebíamos no máximo dez. As pessoas que dirigem casas de espetáculo não sabem geralmente porque ali estão. Não compreendiam o formulário, não entendiam o significado de nossa pesquisa.


			Fizemos até um glossário de termos técnicos esclarecendo toda a nomenclatura tea­tral, o que ajudou pouco porque as respostas não vinham.


			Levantamos na época cerca de duzentos espaços teatrais dos quase setecentos existentes em todo o Brasil. Mesmo assim, os que nos atendiam sonhavam quase sempre com uma ajuda financeira ou com equipamentos vindos da Fundacen. Junto com o questionário sempre vinha um pedido de ajuda e a esperança de que as entidades governamentais de cultura paternalmente resolvessem os problemas.


			Mero engano! A situação da Fundacen naquele momento era de penúria orçamentária e muito pouco se podia fazer nesse sentido.


			Depois, a Fundacen foi transformada no Instituto Brasileiro de Arte e Cultura (Ibac), e com a mesma rapidez com que mudou de sigla foi também extinta pelo governo Collor.


			Se já se fazia pouco em tempos anteriores, agora, nessa gestão, praticamente nada ocorreu. Ripper se foi e com ele uma grande esperança de se concretizar algum projeto. Ficou o arquiteto Robson Jorge, que de mãos atadas tentava, com poucos recursos, pelo menos manter a idéia. Nada pôde ser feito, e quem viveu a era Collor na área da cultura há de entender em que estado ficamos.


			Mais uma vez a sigla mudou. Agora o Ibac é a Fundação Nacional de Arte (Funarte). O Centro Técnico é retomado pelo Departamento de Teatro, então sob a direção geral de Humberto Braga.


			Alguma coisa foi feita nesse período a partir de material já existente da gestão Ripper. Algo mais se somou ao material vindo do pri­meiro e único seminário internacional, Resgate e Desenvolvimento de Técnicas Cênicas, encontro de profissionais de vários países latino-americanos, que resultou até na publicação de algumas apostilas, coisa rara nesse nosso universo da cenografia, da luz cênica, da cenotécnica e da arquitetura teatral.­


			A partir desse material, o Centro Técnico conseguiu organizar e armazenar um número significativo de dados técnicos e catalo­gráficos de nossos teatros, ainda hoje constantes de seu site, mas que, infelizmente, com o passar dos anos se tornou desatua­lizado, com informações ultrapassadas que não acompanharam o ritmo do crescimento de nossas casas de espetáculo, ou mesmo as mudanças ocorridas naquelas já levantadas.


			É louvável o esforço, mas, uma vez mais, em nosso país vemos um trabalho ter sua continuidade interrompida, por falta de estrutura e até descaso de algumas das gestões dos organismos que dirigem nossa cultura.


			Se já é penoso não termos uma tradição e uma educação cultural pela memória do país, mais grave e lamentável ainda a impotência, ante o problema, daqueles que poderiam preservá-la.


			É fundamental, portanto, e muito oportuna a iniciativa de Fernanda Montenegro, mentora desse projeto, com o patrocínio da Brasil Telecom, empresa tão jovem, em nosso país, que prematuramente também tem mostrado seu interesse e preocupação com nossa cultura, em geral, e colaborado de forma particular e definitiva com muitos projetos do teatro brasileiro. Foram também fundamentais os apoios do Serviço Social do Comércio (Sesc) de São Paulo, instituição sempre presente nos projetos de maior significado cultural no país; da Editora Senac, que vem se destacando na área de publicação­ voltada ao teatro nacional; e da ThyssenKrupp – Divisão HallStage, uma das mais competentes empresas ligadas à construção de edifí­cios teatrais no Brasil e que tem também ­colaborado com projetos de formação e documen­tação nessa área. Muitos teatros já se foram e mereceriam outros projetos que registrassem sua existência. Assim como nosso projeto, um trabalho isolado de uma política que deveria ser mais ampla, existem algumas outras propostas que procuram timidamente formas de edição. Merece ser registrado o levantamento primoroso feito por José Dias dos teatros da cidade do Rio de Janeiro, que ainda é tese de doutorado, ou mesmo do Centro Técnico da Funarte, na figura do arquiteto Robson Jorge, que tenta a duras penas dar continuidade a um projeto de relevante importância. Alguns importantes teatros, por iniciativa própria, têm documentado com mais rigor a sua história, embora essas publicações raramente sejam distribuídas em âmbito nacional, ficando ao alcance apenas de suas regiões.


			Uma publicação importante de 1995 foi realizada pela Mercedes-Benz, na qual catorze de nossos mais importantes teatros foram registrados numa obra produzida com muito cuidado.


			A incrível diversidade brasileira e a difícil tarefa de definir critérios para a catalogação


			O Brasil, como todos sabemos, é um país de grandes contrastes. Por sua dimensão, desigualdades econômicas, clima, culturas diversificadas, arquitetura, e, como não poderia deixar de ser, por seus edifícios teatrais e mesmo pelas maneiras diferenciadas de fazer teatro em cada região.


			Em decorrência disso, tivemos muitas dificuldades de encontrar os critérios mais coerentes de escolha e forma de organizar o levantamento.


			É bem provável que num estudo pioneiro e de tamanha complexidade alguns pequenos equívocos e injustiças possam ter sido cometidos. Se isso aconteceu não foi por descuido ou descaso, e com certeza numa próxima edição eles serão corrigidos. Alguns espaços talvez não tenham sido registrados por funcionar secundariamente em casas noturnas e restaurantes. Outros, por não terem atividades permanentes e outros, ainda, por exercerem atividades apenas curriculares ou amadoras. Existem também aqueles que acabaram não sendo documentados por puro desinteresse e até inadim­plência de seus administradores.


			Alguns espaços, importantes pela dimensão, arquitetura e equipamentos técnicos, não fizeram parte da relação dos 88 teatros e entraram como verbete ou verbete especial por priorizarem apresentações de shows e eventos à encenação teatral. São os casos do Tom Brasil, Via Funchal e Credicard Hall, em São Paulo. E nos casos em que o uso como teatro é eventual, optamos por não relacioná-los.­


			O que poderia ser considerado um espaço teatral? Até onde vão os limites entre um auditório e um teatro? Consideram-se os espaços abertos, de rua, como espaços teatrais? Como ficam os sambódromos do Rio e de São Paulo, o bumbódromo de Parintins ou mesmo Nova Jerusalém, próximo a Recife, onde anualmente se apresenta a Paixão de Cristo como nos tempos da Idade Média? Entram os teatros de colégio? Enfim, o que interessaria num primeiro momento catalogar?


			Depois de muita reflexão, chegamos à conclusão de que todos os estados brasileiros deveriam estar representados no livro. Se o novo estado de Tocantins tem ainda um só espaço teatral, ele faria parte do livro, mesmo que sua importância arquitetônica ou os eventos que ali aconteçam deixem a desejar, numa visão mais criteriosa da função de um teatro na cidade.


			Espaços pouco significativos do ponto de vista da arquitetura, mas que são marcos na história teatral brasileira, entrariam sem sombra de dúvida. São os casos, por exemplo, do Arena Eugênio Kusnet de São Paulo, ou do Tablado do Rio de Janeiro, criado pelo grupo liderado por Maria Clara Machado em 1951.


			Alguns teatros que embora não mantenham uma programação instigante e contínua, mas que são símbolos da arquitetura da cidade, também deveriam ser considerados pelo significado histórico e por consti­tuírem marcos fundamentais na trama urbana de suas cidades. São exemplos desses espaços o Teatro Municipal de Ouro Preto, em Minas Gerais, o Teatro São João da Lapa, no Paraná, ou o Teatro Duse, no morro de Santa Tereza no Rio.


			Outros espaços são mostrados por sua importância formadora e fomentadora no teatro brasileiro. Muitos foram palco de grandes festivais de teatro amador que contribuí­ram por muitas décadas para o crescimento e a afirmação de nosso teatro por todo o país. Eles funcionam, até hoje, como oficinas de reciclagem teatral, onde a troca de experiên­cia foi sempre enriquecedora àqueles que buscam sentido no fazer teatral. Entre eles podemos destacar os teatros da Aldeia de Arcozelo de Pati do Alferes, no estado do Rio, mantidos por décadas pelo incansável Paschoal Carlos Magno; o Teatro Municipal de São José do Rio Preto, São Paulo, que desde o início da década de 1970 mantém importante festival, que já foi só amador, transformou-se em nacional e hoje já traz grupos internacionais e profissionais. Não poderíamos deixar de destacar o Cine-Teatro Ouro Verde, de Londrina, Paraná, cujo projeto é do importante arquiteto brasileiro Villanova Artigas. Lembramos que esse edifício foi projetado como um cinema e aguarda, até hoje, uma reforma mais significativa em termos de teatro. Mesmo sendo um cinema, já abrigou por mais de três décadas, com pequenas adaptações, um dos mais importantes festivais de teatro brasileiro, encabeçado durante toda a sua trajetória pela incansável Nitis Jacon e seu grupo Proteu de teatro.


			Evidentemente, participam também do catálogo todos aqueles grandes teatros que foram e continuam hoje tendo importância arquitetônica, de programação ou que são ícones de uma cidade ou de uma época. São os teatros municipais do Rio e de São Paulo, o Teatro Amazonas de Manaus, o da Paz de Belém, o José de Alencar de Fortaleza, o Santa Isabel de Recife, e o São Pedro de Porto Alegre, entre outros. Esses teatros já resistiram a grandes problemas de natureza de conservação e de política de uso, ao servir, além das apresentações de teatro, como palco para formaturas, encontros políticos, bailes de carnaval e até apresentações de um faquir. Apesar disso, continuam em plena atividade, propiciando hoje uma bela diversidade de programação por todo o país.


			Existem, ainda, aqueles espaços que apenas pela qualidade de sua arquitetura já mereceriam destaque na publicação. Alguns deles, além da plasticidade ou de uma instigante proposta arquitetônica conseguem ir além e têm importância enquanto produção teatral. É o caso especial do Teatro Oficina de São Paulo, cujo projeto é assinado pelos arquitetos Lina Bo Bardi e Edson Elito e conduzido sempre pelo diretor teatral José Celso Martinez Corrêa.


			Enquadram-se nessa categoria, ainda, o Teatro Nacional de Brasília, projetado pelo arquiteto Oscar Niemeyer; o Teatro Castro Alves, em Salvador, com projeto de José Bina Filho e Humberto Lemes; o Teatro Sesc Pompéia, projetado com duas platéias por Lina Bo Bardi; ou mesmo um espaço como o Ópera de Arame de Curitiba, projeto de Domingos Bongestabs, cuja forma impressiona muito, mesmo que não seja funcional para os espetáculos teatrais.


			Dividimos nosso livro, além dos textos, em três formas de registro. Um deles é o que chamamos de verbete, em que teatros indistintamente são documentados com informações básicas. Criamos, ainda, o verbete especial, que além dos dados catalo­gráficos apresenta um pequeno histórico acompanhado de foto. E, por fim, 88 teatros que foram selecionados por suas diversas importâncias, enfocados mais detalhadamente com foto, histórico, ficha técnica e, em alguns casos, com depoimentos de importantes artistas que por eles passaram. Esses depoimentos foram pedidos a dezenas de artistas que tinham livre escolha sobre o teatro abordado. Registramos aqui, porém, que nem todos nos atenderam, e que, por isso, alguns teatros que esperávamos contar com um relato mais pessoal ficaram sem tê-lo.


			Seria oportuno também registrar que os aspectos sobre o material encontrado e o significado daquilo que nele se apresenta, ou possibilidades referentes à qualidade do material fotográfico realizado, também foram levados em conta pelo maior ou menor espaço dentro do livro.


			Aproveito para mencionar ainda que, em razão da nossa falta de educação para com a memória, tivemos, em muitos casos, dificuldades de conseguir informações. Foi necessário insistir muito e em alguns casos por mais de um ano, tentando explicar a importância do projeto, e éramos atendidos às vezes por instituições tão burocráticas ou pessoas tão despreparadas e desinteressadas que nos desestimularam sobremaneira. É desalen­tador ser recebido pelo administrador do teatro e perceber que ele não sabe o que é uma coxia, um proscênio, uma boca de cena ou um urdimento. Um dos graves problemas concluídos em nossa pesquisa é que nossas casas de espetáculo na maioria das vezes são comandadas por pessoas completamente distanciadas do universo do teatro, galgando postos muito mais por atuações­ políticas que por merecimento a partir do seu envolvimento com o universo do teatro.­


			Por outro lado, não podemos deixar de exaltar aquilo que também foi muito comum neste estudo. Pessoas às vezes largaram tudo para lutar por um teatro na cidade. Indivíduos que muitas vezes, no anonimato, contribuíram de forma heróica e definitiva para o surgimento de um espaço teatral em sua comunidade.


			Esperamos que isso mude um dia, para que no futuro tenhamos menos dificuldades em dar continuidade à catalogação. Que essa publicação sirva de estímulo.


			Esperamos também que essa iniciativa sirva de exemplo a outros estudiosos do assunto, a novos patrocinadores e organismos responsáveis pelos nossos edifícios teatrais, e o que demorou séculos para acontecer não demore mais que uma década para se repetir. Só a constância de publicações dessa natureza pode manter atualizado o nosso conhecimento sobre a história de nossa arquitetura teatral e, por reflexo, do nosso teatro de forma geral.


			Algumas conclusões


			

			Falar de arquitetura teatral é difícil, porque ela necessita combinar tecnologia espacial com os sonhos e as fantasias que lá acontecerão.


			


			A primeira delas, já comentada, é de que não temos olhos para a nossa memória e a preservação de nossa arquitetura teatral. A necessidade de abertura de uma avenida atropela sem pensar um edifício de valor histórico. O projeto de uma nova igreja, dessas “universais”, ou de um bingo, quase sempre tira da cidade um velho edifício teatral, muitas vezes já agonizante, pois a ambição econômica e as propostas mais imediatistas sobrepõem-se quase sempre a qualquer vontade política ou de se batalhar por uma restauração. Tivemos, no final do ano de 2001, uma polêmica que aventou a hipótese de mudança no nome do Teatro Brasileiro de Comédia (TBC), para a sigla de um possível patrocinador. Esse fato, em países mais desenvolvidos culturalmente, com certeza nunca seria cogitado.


			Muitos de nossos teatros são realizações de prefeituras, governo do estado e órgãos federais, e por isso eles carregam intenções que se sobrepõem às necessidades básicas, intrínsecas de uma casa de espetáculos. Na maioria das vezes, uma obra de edifício teatral é de cunho político e padece pelos entraves gerados por ele.


			Por essa razão vemos teatros inacabados de uma gestão para outra. Entra um prefeito numa cidade onde a população luta por um teatro há décadas. Ele inaugura a casca, que é o que tem visibilidade, e deixa o interior­ para a gestão seguinte resolver.


			Sendo o conteúdo mais complexo e caro, não existe vontade política dos proprietá­rios para terminar a obra, já inaugurada pelo seu antecessor. Isso é quase regra em muitas cidades do interior do estado de São Paulo.­


			Exemplos contrários também acontecem, quando políticos, com a ânsia de entregar um teatro novo para a cidade, correm e finalizam obras com muitos erros e sem equipamentos fundamentais às necessidades técnicas do espaço.


			Comentando sobre o aspecto dos proprie­tários de espaços culturais e teatrais no Brasil, é justo fazer algumas ressalvas, e ressaltar aspectos positivos oriundos de algumas iniciativas de instituições não-governamentais.


			Um deles é a política de implantação de espaços teatrais mantidos pelo Sesc – no âmbito nacional e mais especificamente no estado de São Paulo – que prioriza sempre espaços teatrais dentro do complexo das unidades construídas. São espaços projetados com critérios, com planejamento e com uma invejável manutenção. O Sesc é a instituição que mais constrói teatros no país, chegando ao número de cinqüenta, sendo que, só no estado de São Paulo, mantém dezesseis, sem comentar alguns espaços alternativos que não entraram na catalogação. Temos, em São Paulo, o privilégio de ter à frente de sua direção homens muito preocupados e dispostos a mudar a história da arquitetura teatral no país.


			Uma outra entidade que se preocupa diferencialmente em construir e manter teatros é o Serviço Social da Indústria (Sesi), que, entre seus 21 teatros, mantém, há mais de três décadas, um dos mais importantes teatros brasileiros, o Popular do Sesi, na cidade de São Paulo. Mais recentemente, inaugurou novos espaços nas cidades de Belo Horizonte, Porto Alegre e Curitiba.


			Não poderíamos deixar de mencionar, ainda, o Centro Cultural Banco do Brasil, que nas últimas décadas investiu em espaços tea­trais nas cidades do Rio de Janeiro, Brasília e São Paulo, por enquanto, assim como a Caixa Econômica Federal, que vem também desenvolvendo nos últimos anos uma política de investimento nessa área. Além de outras instituições em diversos estados, em menor escala, como o Instituto Goethe, a Aliança Francesa, a Cultura Inglesa, que têm contribuído em suas unidades com pequenos mas oportunos espaços teatrais.


			Percebemos, a partir dos espaços estudados, que grande parte dos nossos teatros são projetados por pessoas despreparadas. Eles são feitos por um engenheiro da prefeitura do município que virou secretário de obras e nunca entrou num teatro antes. Por essa e outras razões, vimos como são freqüentes inúmeros erros, às vezes comprometedores ao bom desempenho do edifício para a sua função. O desconhecimento do que seja uma caixa cênica e da sua real necessidade, além da ignorância quase total de curvas de visibilidade levam os teatros a terem suas platéias projetadas com base na visibilidade do cinema ou do auditório, cujas necessidades são totalmente outras. Quase não existe um projeto de cenotecnia ou de iluminação cênica e sonorização, e alguns equipamentos são adquiridos sem conhecimento de uso. Acústica, então, nem pensar! Não existe preocupação com volumetria, difusão, áreas reflexivas, absorventes, desenho de forro ou uso de materiais adequados.


			O princípio básico parece ser sempre o do isolamento: o som não deve entrar na sala nem vazar, como se isso bastasse!


			De uma década para cá, começou-se a perceber a necessidade da atuação de um arquiteto cênico no projeto de um teatro. Nos países de primeiro mundo isso já é uma regra desde meados do século passado. O arquiteto cênico é um intermediário entre os projetistas da obra e o espetáculo, e daqueles que vão usar o espaço. Um teatro não pode ser projetado pensando-se apenas na forma ou na estrutura, como um espaço que tem apenas um palco e uma platéia.


			Em nosso país não existe uma tradição do teatro como tal. A atividade teatral, como estamos vendo hoje, é relativamente nova, e isso faz com que os arquitetos não tenham uma experiência realmente clara do que um teatro requer, do seu significado, da sua função exata. Por outro lado, os diretores, os profissionais que fazem teatro têm muito entusiasmo por fazê-lo, centrando sua visão de forma muito mais ampla, entendendo o fenômeno por diversos outros caminhos. Isso muitas vezes faz com que os arquitetos não compreendam os sonhos e as fantasias de quem vai dar vida ao edifício projetado.


			Quando se tem um arquiteto cênico na equipe minimiza-se essa distância, já que esse profissional geralmente é uma pessoa de tea­tro, que vive seu cotidiano e soma isso a sua formação técnica, dando ao projeto um em­basamento melhor e mais harmônico com conceitos mais claros.


			Ao arquiteto cênico cabe montar e harmonizar relações espaciais. Inúmeras peculiaridades muitas vezes não são percebidas por profissionais que não têm a vivência tea­tral. Um teatro funciona bem quando ele se relaciona com o conjunto de elementos que o compõem. Esses elementos não estão relacionados apenas às dimensões, aos acabamentos, à qualidade de sua arquitetura, ao formato de sua platéia ou ao requinte de seus equipamentos.


			É claro que um projeto de teatro hoje deve observar normas de segurança, deve cuidar de seu conforto ambiental, da sua boa performance acústica, da correta visibilidade, dos aspectos da higiene, de acessos generosos, das necessidades dos portadores de deficiência física e de atualização tecnológica.


			Mas, fora isso, existem aspectos de real importância que transformam um espaço. São elementos às vezes não percebidos por quem vê ou faz o espetáculo, mas na verdade interferem na concepção.


			Um teatro, independentemente de suas dimensões, deve parecer íntimo, ser aconchegante, aproximar o público do palco e criar situações que envolvam o espetáculo. Nada melhor para um ator que se sentir abraçado­, ouvido e visto com atenção pelo público­. Platéias profundas, muito largas, planas­, únicas, às vezes criam um distan­ciamento irrecuperável à encenação. Um teatro com menos fileiras de poltronas dispostas em níveis, com balcões laterais, com platéias mais inclinadas que se frontalizam ao ator criam uma relação de cumplicidade maior.


			Será que os arquitetos não habituados ao teatro percebem com clareza a função do proscênio? Por que será que alguns exageram na sua dimensão e criam uma verdadeira avenida entre ator e espectador? Isso acontece freqüentemente em nossos grandes tea­tros. Se pensarmos que temos cerca de dois metros ocupados por cortina corta-fogo, cortina de boca, reguladores e necessitamos ainda de um grande proscênio, que na maioria das vezes funciona como fosso de orquestra chegando a ter 6, 7 metros de profundidade, sem contar ainda com os quase dois metros de circulação à volta dele, percebemos que a primeira fila se situa a mais de dez metros das primeiras áreas de ação das cenas. Isso é demasiado, cria-se uma barreira, dificulta-se o envolvimento das primeiras áreas de ação.


			Por que será que em nosso país temos a mania do gigantismo teatral? Por que cada cidade do interior quer ter seu teatro maior que o do vizinho? De onde herdamos erradamente essa visão? Teatro para a palavra, para o drama, deve ser mais íntimo. As pequenas e médias salas se portam muito melhor onde os espaços são mais condensados, e isso cria também a possibilidade, mesmo que tenhamos menos público do que ela comporta, de parecer ocupada, cheia, não criando aqueles desconfortáveis vazios, em que parece nunca se estar sendo ouvido.


			São pequenas coisas que sempre facilitam muito a vida do usuário do teatro – o artista, o técnico, o público – e deveriam ser preocupações do arquiteto cênico. Pode não parecer tão fundamental, mas camarins devem ser pensados com carinho. Sua distância até a cena, a privacidade, o silêncio em seu entorno, a definição de pisos que não devem ser frios, a iluminação balanceada, a ventilação natural sempre que possível e as dimensões que devem ser proporcionais ao uso. É muito diferente projetar um camarim individual, que não deve ser um cubículo por abrigar apenas um artista, e os coletivos, que também não devem se transformar em vestiários­ de ginásios esportivos.


			É no camarim que o ator se prepara, ali ele se concentra e começa, na verdade, algum tempo antes, a atuar no espetáculo. Se pudéssemos sempre evitar as escadas de acesso ao palco seria maravilhoso! Não sendo possível, evitar instalar uma em forma de caracol, tão na moda entre arquitetos.


			Não vamos aqui entrar em uma descrição aprofundada de regras para a definição de um bom espaço teatral. Na verdade, cada espaço projetado vai ter a sua personalidade e a sua complexidade, que deve ser analisada com afinco pela equipe. Seria oportuno lembrar que um teatro necessita de generosas coxias, áreas que andam sendo extintas em nossas casas de espetáculos. Deve ter espaços amplos de serviço, pois nos bastidores circulam personagens que vestem indumentárias e carregam grandes adereços.


			Os técnicos que montam e operam os espetáculos teatrais na maioria das vezes são esquecidos num projeto. Não sendo operários que exercem funções estáticas, eles caminham, sobem, descem, vão ao porão, às oficinas, ao urdimento, às varandas, montam mecanismos, se comunicam nas montagens, e para isso necessitam de infra-estrutura.


			Precisam de salas técnicas, depósitos, possibilidades seguras de locomoção, bons e atualizados equipamentos, uma consistente cenotecnia a seu serviço. Quanto mais condições na caixa cênica, mais possibilidades eles terão para dar vida aos sonhos dos encenadores, dos cenógrafos, dos ilumina­dores, contribuindo para a eficiente atuação do elenco, e quem ganha com isso certamente é o público.


			Ao mesmo tempo em que apontei aspectos negativos da atuação do arquiteto num projeto de teatro, sinto-me na obrigação de defendê-lo também em certas situações, aproveitando para lembrar que para toda regra há exceções. Temos, sim, aqueles arquitetos que se interessam, que aceitam as con­sultorias, que ouvem aqueles que fazem teatro e procuram compatibilizar as necessidades teatrais com um partido formal e estético.


			O que existe é uma deformação nas solicitações. Às vezes existem cobranças feitas erradamente aos arquitetos. Já presenciei muito, em seminários e encontros de arquitetura teatral, os arquitetos serem massacrados por acusações pelas quais eles não eram responsáveis.


			Não podemos esquecer que o arquiteto, entre outras coisas, é um profissional que atende um cliente. Muitas vezes os projetos já vêm com um programa preestabelecido em que a atuação do arquiteto já pode estar comprometida. Não é o arquiteto sozinho que vai mudar a estrutura dos espaços teatrais. Isso cabe muito mais aos encenadores, aos proprietários dos espaços e o que eles pensam, aos grupos teatrais que mantêm um trabalho de continuidade, ou mesmo a instituições que investem em espaços teatrais.


			Existe uma cobrança muito grande do rompimento com o palco italiano, com a opção por espaços mais democráticos para a encenação, por espaços múltiplos. De antemão, é preciso ter claro o que fazer com esse espaço? Se não existir um conceito de uso, o espaço em si não vai dizer nada, e o arquiteto nesse caso projetou mais um “elefante branco”. É muito comum em qualquer lugar longínquo do interior do Brasil, onde ainda não existe nenhum teatro na cidade, os grupos locais, que “ouviram o galo cantar não sei onde”, solicitarem um espaço alternativo, múltiplo, onde tudo se pode fazer e transformar. Como usar adequadamente esse espaço transgressor sem conhecimento de princípios básicos, por exemplo da arena e do palco italiano? Como pular etapas, com a falsa idéia de que o novo está ligado apenas ao espaço físico?


			Diretores como Bob Wilson, Bertolt Brecht, Robert Lepage, Antunes Filho, Peter Stein, Giorgio Strehler, entre outros tantos, fizeram verdadeiras revoluções de linguagem num palco tradicional.


			Uma outra deformação muito comum relativa à responsabilidade do arquiteto num projeto é que ele deve fazer mágica e criar espaços onipotentes. Querem sempre um teatro para tudo. Que sirva à palavra, à dança, à ópera, a seminários e música. E música não só de uma categoria, deve servir à música de câmara, a orquestras, shows musicais, amplificados e acústicos. E seria muito bom também que o teatro pudesse atender ao circo, às projeções de cinema e de vídeo e que eventualmente abrigasse desfiles de moda.


			É impossível essa visão. Um teatro deve ser solicitado a partir de prioridades. Um teatro que serve muito bem à ópera certamente não será tão eficaz para uma encenação intimista realizada por dois atores. Tudo o que requer diversidades acústicas tem características também muito diferenciadas.


			Em países como os Estados Unidos, Alemanha e Japão já se realizam projetos mais abrangentes, porque as realidades econômica e tecnológica nesses países possibilitam isso. No Brasil, não temos condições ainda, e exigir do arquiteto milagres é mera ilusão.


			Um outro fator muito comum, cuja responsabilidade acaba recaindo sobre os arquitetos, é a confusão que existe entre um teatro e um auditório. Eles se parecem, mas são completamente distintos no uso. Como o auditório requer menos equipamentos, dimensões e infra-estrutura, é comum solicitarem ao arquiteto um auditório e depois, invariavelmente, exigirem dele uma funcionalidade de teatro. Isso é inviável, e um auditório será sempre precário às encenações teatrais.


			Os edifícios teatrais já não são mais marcos urbanos


			Já houve um tempo em que, ao se chegar a uma cidade desconhecida, era comum, quando se pedia uma informação, ouvir: “pegue a rua da igreja, desça até a prefeitura, que o prédio fica bem ao lado do teatro, em frente da praça.


			Com o crescimento urbano, a falta de segurança geral e a deterioração dos centros das cidades, os teatros começaram a ser expulsos dessas áreas. O teatro hoje não é mais projetado como marco urbano. Ele não tem mais espaço nos grandes centros, e, quando tem, fica sufocado entre outros edifícios. Ah! que saudade ao ver as fotos do Teatro Municipal de São Paulo quando da sua inauguração. Ele estava lá, solto na praça, com um entorno livre, aberto, com palmeiras ao redor dominando o vale. Hoje, quando o vemos, quase damos com o nariz nas paredes. Ele foi cercado, sufocado e não mais respira.­


			Por essa e outras razões, atualmente estamos vivendo um fenômeno novo nos grandes centros, principalmente em São Paulo e Rio de Janeiro. O teatro de shopping.


			A localização, a segurança, o conforto, a facilidade de estacionar e a afluência de público para outras atividades estão levando o teatro para essas áreas. Não que eu seja contra o teatro no shopping. É sempre bom mais um espaço teatral. O que acontece é que a política de uso do solo de um shopping não se ajusta às salas de espetáculo. Tudo é muito caro e os espaços são exíguos e acabam não comportando as necessidades de um teatro. Tudo é apertado, baixo, condensado, racional e matemático demais. Um teatro não é um avião, requer amplidão, alturas e relações generosas de espaço. As dimensões dos palcos dos teatros de shopping estão gerando uma nova linguagem para as encenações, a da economia, é a filosofia do “quatro em um” ou das “latas de sardinha”. Teatro econômico por conceito é muito bom, mas por pobreza e falta de espaço é péssimo.


			É triste a situação dos teatros do centro do Rio de Janeiro. Espaços como o Teatro Nelson Rodrigues, hoje também teatro da Caixa Econômica, Carlos Gomes e João Caetano, que estão numa área muito próxima, e o Dulcina na Cinelândia, estão quase abandonados pelas produções. Alternativas e soluções estão sendo buscadas, mas ficou inviável a freqüência a esses teatros regularmente. Hoje, só projetos especiais ali decolam. O que será que acontece? Quais os caminhos e soluções para que esses teatros não desapareçam? Eu começaria por exemplo não permitindo que o nome Nelson Rodrigues se perca um dia, pois é mais teatral do que “Teatro da Caixa”. Menciono isso apenas como sugestão, é claro, mas precisamos estudar com muita urgência possibilidades de recuperação de nossos centros históricos, precisamos enxergar atualmente a revitalização e a restauração com outros olhos.


			Outra conclusão que tiramos do nosso levantamento de salas de espetáculo é que mais de 90% delas são de conformação italia­na. Herdamos essa forma de teatro, ainda em meados do século XVIII, e até hoje ele predomina em nosso país. Certamente pouco­ se fez, mesmo já no século XXI, no sentido de se encontrar outras formas de espaço cênico. Nossos grandes e importantes teatros têm todos a forma fixa que define o palco totalmente separado da platéia. A visão é sempre frontal com a definição clara da boca de cena, onde encenação e público são na maio­ria das vezes duas comunidades distintas.


			Essa tradição e esse formato têm sido questionados há quase um século nos países mais desenvolvidos teatralmente. Há quase cem anos já se definia em algumas experiências aquilo que hoje é chamado de “caixa preta”. Adolphe Appia foi o pioneiro quando experimentou seu espaço teatral em Hellerau, próximo a Dresden na Alemanha, criando um espaço alternativo que possibilitava outras conformações espaciais. Gordon Craig também se aventurou nessas experiências em 1944, e Oscar Slener, em 1924. E foram muitas a partir dos anos 1950 as tentativas de se romper com o palco italiano em todos os países de primeiro mundo. Um importante momento dessa busca talvez se tenha dado com o complexo do Lincoln Center em Nova York, onde as salas são passíveis de transformações. O americano George C. Izenour, mestre na arquitetura teatral que formaliza espaços diferenciados num mesmo projeto, realizou dezenas de grandes projetos nos EUA sempre com forros, platéias e palcos possíveis de conformações diferentes. Seu livro Theater Design, da Yale University Press, é uma das maiores e melhores publicações no mundo da arquitetura teatral.


			Entendamos “caixa preta” não na tradução literal, como defende o americano Joel Rubin, um dos maiores consultores e estudio­sos do espaço cênico em todo o mundo e um dos criadores da Organização Internacio­nal de Cenógrafos, Arquitetos e Técnicos de Teatro (Oistat). O teatro de “caixa negra”, como ficou conhecido, não precisa necessariamente ter o formato de uma caixa nem ser pintado de preto. O que o caracteriza é seu formato flexível, reestruturável, modular, adaptável a cada encenação, se necessário. Por isso mesmo ele é também chamado de “espaço vazio”, “teatro ideal”, “espaço livre”, “multiuso” ou “descomprometido”. O arquiteto Iain Mackintosh, também um dos mais importantes consultores em arquitetura teatral no mundo, e que esteve em São Paulo abrindo o Seminário de Arquitetura Teatral no ano de 2000, tem algumas reservas sobre a eficácia desses espaços múltiplos.


			Ele diz que os arquitetos devem frear o deslumbramento pela flexibilidade. Que existe na verdade é uma confusão semântica em torno dos termos e que quase sempre as salas destinadas a todos os propósitos na verdade podem ser para nenhum deles. É pe­rigoso entender multifuncional como o mesmo que sem função.


			No Brasil, temos raríssimos exemplos dessa conformação cênica. Algumas tentativas isoladas são realizadas, geralmente calcadas na improvisação e na adaptação caseira de galpões ou garagens, sem recursos, sem condições acústicas e técnicas. Não estamos falando de salas de uso múltiplo geradas pelas dificuldades e pelas necessidades de improvisação, mas de espaços pensados como tal, com eficiência arquitetônica e técnica, que possibilitam suas transformações concei­tualmente e não pelo nosso conhecido “jogo de cintura”.


			Falando nisso, apontaria aqui mais um aspecto que caracteriza nossas salas de espetáculo. Na sua grande maioria, elas nascem da adaptação. É muito comum em nosso país um galpão, uma oficina abandonada, uma fábrica, uma destilaria, uma casa antiga e mesmo uma igreja se transformar num espaço cênico. O que vemos, nesse caso, é sempre um espaço inadequado, nascido de uma precária base arquitetônica que não foi construída com o pensamento voltado para um teatro. O que invariavelmente acontece é o surgimento de mais um espaço improvisado, sem condições técnicas, sem conforto, sem acústica ou segurança.


			É alentador construirmos mais salas num país em que a quantidade de casas de espetáculo por metro quadrado é muito pequena, mesmo que esses espaços sejam inadequados. Melhor tê-los assim do que não tê-los. Essa, porém, é mais uma política que devemos implantar, a de pensar nossos espaços como autênticas casas de espetáculo e não como um terreno baldio para pequenas improvisações.


			Falar em teatros múltiplos, laboratórios experimentais e caixas negras pode ser demasiado para um país que ainda vem evo­luindo teatralmente. Por que será também que são raros os teatros em forma de arena em nosso país? Sabemos que trabalhar em forma de arena é complicado. É um teatro de palavra, de texto, geralmente engajado, difícil. Será pela falta de público ou pela falta de inquietação de nossos grupos e diretores? O fato é que contamos cerca de meia dúzia em todo o país. E pensar que essa é a forma mais antiga para as encenações em todo o mundo.


			Já que estamos levantando as faltas, é curioso também perceber que o que é comum nos teatros de países de primeiro mundo, o palco giratório, no Brasil é muito raro. Até a última década era quase impossível apontar no Brasil um teatro com esse tipo de equipamento. Acompanhando a ausência de palcos giratórios, podemos apontar uma deficiência, para mim muito mais grave, pois trata-se de aspectos ligados à segurança: é a quase ausência de cortinas corta-fogo em nossos teatros. Se tivermos 10% dos teatros equipados com esse dispositivo já será muito, embora quase todos os códigos de obra a exijam para teatros acima de trezentos lugares.


			Os arquitetos também adoram inventar e, no entanto, tratando-se de teatro, essas invenções são negativas à encenação. A neutralidade do espaço cênico é fundamental para a harmonia entre encenação e público. Temos no Brasil essa má herança, vinda não sei bem de onde, a do “invencio­nismo”, que muitas vezes no projeto de um espaço teatral não é saudável. 


			Não se deve complicar muito um espaço cênico. Ele requer conceitos muito claros onde grandes interferências alteram substancialmente a visão da encenação. Externamente, desde que não se criem interfe­rências internas, é uma questão de gosto, pode-se até fazer de tudo, trata-se de uma relação estética, formal ou urbanística. Mas internamente seria muito bom que nossos arquitetos fossem mais criteriosos e ouvissem o arquiteto cênico, que pensassem antes de mais nada nas melhores soluções de infra-estrutura ao público e ao espetáculo.


			Tentando exemplificar esse aspecto de forma e função na arquitetura teatral, gostaria de relembrar uma entrevista curiosa, num dos programas do Jô Soares, com a dupla sertaneja Milionário e José Rico, em que me chamou a atenção o seu gosto arquite­tônico, se é que assim podemos dizer, quando José Rico disse ter construído uma nova mansão que ultrapassava cem cômodos e que imitava um castelo. E me deixou pasmo ao contar que a mansão tinha a forma da Taça Jules Rimet. É certo que ela só era percebida de avião, mas era um desejo que ele tinha, um sonho e ele achava muito bonito, diferente.


			Isso me fez lembrar algumas propostas de arquitetura teatral que chegaram ao meu conhecimento por meio de uma solicitação para consultoria. Já vi em forma de máscara da tragédia e da comédia, na forma do Partenon grego, de vários triângulos sobrepostos, em forma de navio, etc. O José Rico querer sua casa em forma de taça vá lá! É ele o usuário, é ele quem ocupa, quem dá as diretrizes de uso, mesmo que elas sejam pouco funcionais. Mas um teatro não. A forma externa muitas vezes direciona a forma interna, e esta requer sempre soluções que certamente não servirão em espaços tão quebrados e irregulares.


			Pode parecer exagero, mas infelizmente é essa a nossa realidade ainda hoje.


			O gigantismo ou a diferenciada personalidade formal são características que não contribuem à eficiência teatral. Os de grande porte por propiciarem a dispersão da encenação, por dificultarem a boa visibilidade e por distanciarem os espectadores do espetáculo, e esfriarem o fenômeno teatral. Isso acarreta hoje a necessidade do uso de microfones para qualquer tipo de espetáculo. A voz não chega e esse artifício tecnológico cria, na maior parte das vezes, uma barreira intransponível para a emoção. É impossível se acreditar num Hamlet sussurrando palavras contidas, mas amplificadas por caixas sonoras, ouvidas a mais de 50 metros do centro da ação.


			No outro caso, vejo que em alguns partidos arquitetônicos a forma é tão forte que inibe a encenação e o ator. Ela compete com o espetáculo. O olhar se desvia, a atuação é perturbada, o espaço não permite a concentração. Quem é que no Teatro Ópera de Arame em Curitiba não desvia sua atenção para uma noite de lua cheia lá fora, ou não se incomoda ao ouvir os sapos coaxarem no riacho que passa sob a platéia? O que esses espaços criam é uma novidade nos primeiros espetáculos. Quando se viu Sonho de uma noite de verão naquele espaço, inaugurando o teatro, foi muito bonito, tudo era novo, existia um entusiasmo em vê-lo. Por outro lado, o espetáculo de Cacá Rosset tinha características para lá ser encenado, pois foi concebido para o ar livre no Central Park de Nova York.


			Mas arrisque ver um Strindberg, um Tchecov ou um Beckett nesse espaço, ainda mais se estivermos numa noite fria de in­verno?­


			Esses espaços se transformam em espécies de esculturas e essas formas escultóricas são apenas envoltórios, em cujo interior não temos nada de significativo para o teatro.


			Eu não poderia deixar de mencionar aquilo que acontece em alguns dos espaços teatrais projetados pelo arquiteto Oscar Nie­meyer. Longe de mim discutir a qualidade da arquitetura projetada por esse grande artista. Entretanto, como usuário de teatro e como criador da área, tenho minhas ressalvas quanto à eficácia e à funcionalidade teatral desses espaços. Pensou-se muito na forma e o mesmo parece ter não acontecido com aqueles que dão vida a essa arquitetura: os técnicos e os artistas. Ouvir pessoas que vivem o teatro enriqueceria esses projetos tão cheios de outras qualidades.


			Um exemplo positivo em vários sentidos é o projeto do Teatro Oficina em São Paulo. Ele arrisca a forma, propicia desconforto, se abre para o exterior, mas tem por trás daquilo que poderiam ser deficiências o pensamento de um grande diretor, que tira partido­ conceitualmente daquilo que seria negativo.


			José Celso incorpora em suas encenações todas as possibilidades propiciadas pelo espaço, sejam elas positivas ou negativas. Essa mesma eficácia será conseguida por outros diretores? Não seria o edifício teatral do Oficina um teatro de diretor e não de arquiteto? Não estaria ele impregnado de conceitos eficientes apenas para as visões teatrais de seu diretor? Vejamos no futuro se o espaço é também viável para aqueles que não o conceberam!


			Encerrando esse balanço sobre o edifício teatral brasileiro, no início desse terceiro milênio, dois aspectos ainda merecem atenção.


			Um deles é a discussão entre as antigas formas de mecânica teatral e as novas possibilidades das tecnologias de ponta em nossos teatros. Ainda vivemos uma fase de transição, e vários problemas são gerados por isso. Vale a pena levantar alguns aspectos relativos ao assunto.


			O outro é sobre o paradoxo entre a nossa defasagem de espaços e a qualidade de nosso teatro, de nossa cenografia, e até de alguns poucos edifícios teatrais, tão respeitados no exterior.


			Citando uma declaração do alemão Helmut Grosser, um dos maiores técnicos teatrais das últimas décadas, membro fundador e presidente da Oistat, e que dirigiu teatros de ópera importantes no mundo como o de Viena, na Áustria, e o de Hamburgo, na Alemanha.


			

			Faz 45 anos que sou técnico de teatro. Comecei no ano de 1945 em uma época em que todos os nossos criadores, nossos artistas diziam ser um período muito bom, porque todos os teatros da Alemanha estavam destruídos e havia a possibilidade de começar-se do nada.


			A frase que diz serem suficientes “duas barricas e uma tábua” é uma aproximação minimalista. Eu busco essa tábua e seus dois apoios na grandíssima sala de Viena que dirijo. O que se passou com “essas tábuas”? Converteram em uma fábrica tecnológica onde se realiza um teatro bonito, vistoso, mas na maioria das vezes frio e distante pela predominância da técnica.


			Sempre finalizo minhas palestras mencionando Shakespeare. Quando ele dizia, em seu tempo, “estamos na África”, o público acreditava estar nela. Hoje necessitamos para isso de toneladas de areia e dezenas de palmeiras reais, esse é o problema!


			


			Um técnico genial de teatro estar tão preocupado com os avanços desenfreados da tecnologia, em detrimento do “verdadeiro” teatro é no mínimo um alerta.


			Aqui no Brasil nos preocupamos e já propusemos o tema para discussão em seminários de arquitetura teatral realizados em 1998, no Memorial da América Latina, e em 2000, durante o Festival de Londrina, quando arquitetos e cenógrafos do Brasil e de outros países da América Latina tentaram entender esse fenômeno surgido nas últimas décadas do século XX.


			Começamos a receber um número imenso de equipamentos desenvolvidos no exterior sob uma outra realidade, e sem um domínio real de suas funções. Como tudo o que é novo e estimulante, muitos de nossos encenadores, cenógrafos e iluminadores correm o risco de se deixarem levar apenas pela novidade. Isso é perigoso e temos de estar atentos para que essa tecnologia não interfira negativamente, competindo de forma desleal com o texto ou com um ator em cena. 


			As novas mecânicas teatrais são bem-vindas, sim, desde que absorvidas com crité­rios que possam somar e jamais dividir. Nossos teatros, principalmente os projetados na última década do início do século XX, já estão se sintonizando às novas linguagens e, com certeza, as novas casas de espetáculos do século XXI criarão para os artistas novas possibilidades que só enriquecerão nossas encenações se forem adotadas sem modismos e com conhecimento.


			O outro assunto levantado é uma incógnita. Passamos por muitas páginas lamentando a nossa defasagem tecnológica, a falta de mão-de-obra técnica eficaz, o desconhecimento da maioria de nossos arquitetos de uma compreensão mais abrangente do edifício teatral, a falta de recursos financeiros, a políticas erradas de implantação e uso dos espaços, etc.


			Apesar de tudo isso, nosso teatro vai muito bem aos olhos do exterior. São muitos os grupos brasileiros convidados a mostrar seu trabalho fora, em diversos festivais.


			O Brasil recebeu em 1995 a Golden Triga, em Praga, prêmio máximo da cenografia mundial; alguns de nossos mais importantes autores estão sendo traduzidos e encenados fora do Brasil; e a nossa arquitetura teatral, com todos os problemas, também já foi premiada na Quadrienal de Praga, por duas vezes. A primeira em 1967, quando o arquiteto Fábio Penteado recebeu a medalha de ouro pelo projeto realizado para o Centro de Convivência de Campinas. A segunda em 1999, quando um conjunto de teatros foi laureado pela Comissão Julgadora, que deu ao Brasil a medalha de ouro, prêmio máximo da arquitetura, e mencionou na ata de premiação que 


			

			os arquitetos brasileiros transitavam com desenvoltura teatral entre um teatro de colégio e um espaço para ópera, dos restauros às novas construções e do uso inspirado de espaços não-tradicionais aos complexos teatrais de grande integração com a cidade. Em todos os casos, a funcionalidade e a escala humana estavam cuidadosamente balancea­das.


			


			Dentre os projetos selecionados para representar o Brasil naquela Quadrienal de 1999, dois se destacavam pelo seu valor de ocupação da estrutura urbana e de sua interferência com o desenho da cidade, que foram o Anexo do Teatro São Pedro de Porto Alegre e o Teatro do Espaço Cultural dos Correios em São Paulo.


			Três projetos propunham uma requali­ficação do espaço cênico por meio do uso dos instrumentos formais e referências históricas, definindo usos atualizados e possibilidades múltiplas de palco. Foram eles o Teatro dos Bancários de Brasília, o Teatro do Colégio Santa Cruz em São Paulo e o Teatro Cacilda Becker no Rio de Janeiro.


			O projeto do Teatro Oficina, por sua vez, destacou-se por sua radicalidade arquite­tônica e sua proposta muito particular de integração do espaço cênico com a encenação.­ E os teatros São Pedro, de São Paulo, e José de Alencar, de Fortaleza, foram premia­dos pela restauração de edifícios históricos, ambos intimamente relacionados ao desenvolvimento histórico da arquitetura de teatro em suas respectivas regiões do Brasil.


			Entre eles, três estão em projeto ou em obras em fase de finalização: o Teatro do Colégio Santa Cruz e o Teatro dos Correios­ em São Paulo, além do Teatro Anexo do São Pedro de Porto Alegre. Estes, com alguns outros importantes projetos em andamento, como o do Sesc Pinheiros e Sesc Belen­zinho em São Paulo, quando finalizados, certamente estarão exemplificando uma nova fase mais atualizada e mais instigante das novas propostas de edifícios cênicos em nosso país.


			Espero ter levantado os principais aspectos que envolvem nossa arquitetura teatral, e que esse balanço muito panorâmico possa servir de alicerce a próximos estudos, tão necessários à compreensão de nossa trajetória teatral.


			Finalizando, diria que indo em busca de duas barricas e uma tábua, ou de quatro paredes abstratas de uma caixa negra, o importante é buscar sempre a essência do teatro, a compreensão do espaço, a síntese e a magia que devem estar sempre presentes em nossas encenações.


			

			J. C. Serroni
arquiteto e cenógrafo
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